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RESUMO: Este artigo se ocupa do mapeamento das trajetórias docentes de duas duplas de irmãs – a 
saber, Antonieta e Leonor de Barros, e Edésia e Iracema Aducci – na capital catarinense ao longo da 
primeira metade do século XX. Para tanto, tomou como fontes os “Termos de Assentamento do Tesouro 
do Estado”, disponíveis no Arquivo Público de Santa Catarina, e as notas e reportagens vinculadas na 
imprensa local, disponíveis na Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. A série documental, pois, 
permitiu que fossem rastreados os seus deslocamentos funcionais, bem como seus trânsitos afetivos e 
sociais. Como referencial teórico, mobilizou as ponderações de Michel de Certeau (1985, 2009), a respeito 
da operacionalidade e da categorização das práticas, e de Jean François Sirinelli (1996), a respeito da 
densidade das redes de sustentação e sociabilidade que suportaram as táticas (CERTEAU, 2009) das 
irmãs. A metodologia aplicada levou em conta a organização de série documental composta por registros 
pautados nos nomes das supracitadas professoras (GINZBURG, 1989, p. 169-178), ao mesmo tempo 
que considerou a densidade do uso de fontes digitalizadas na pesquisa histórica (BRASIL; 
NASCIMENTO, 2020; LUCHESI, 2014). Por fim, destacou a diversidade de trajetórias que compõem 
a carreira docente, e a forma pela qual essa diversidade engatilhou táticas distintas para permanência na 
profissão. 
 
Palavras-chave: profissão docente, história da educação, práticas de mulheres. 
 

BETWEEN SISTERS – TEACHING, SOCIABILITY, AND URBAN SPACE (SANTA CATARINA, FIRST HALF 
OF THE 20TH CENTURY) 

 
ABSTRACT: This article deals with teaching trajectories mapping focused on two pairs of sisters - 
Antonieta and Leonor de Barros and Edésia and Iracema Aducci - in Santa Catarina's capital throughout 
the first half of the 20th century. To this end, he took as sources the "Terms of Settlement of the State 
Treasury" as available in the Public Archive of Santa Catarina, and the notes and reports linked to the 
local press, available in the Digital Library of the National Library. The documentary series allowed the 
knowledge of their functional displacements, as well as their affective and social transits, to be tracked. 
As a theoretical reference, the considerations of Michel de Certeau (1985, 2009) were applied, regarding 
the operability and categorization of practices, and Jean François Sirinelli (1996), regarding the density of 
the support and sociability networks that supported the tactics (CERTEAU, 2009) of the sisters. The 
methodology applied considered the organization of documentary series composed of records based on 
the names of the women above-mentioned (GINZBURG, 1989, p. 169-178) and considering the density 
of the use of digitized sources in historical research (BRAZIL; NASCIMENTO, 2020; LUCHESI, 2014). 
Finally, it highlighted the diversity of trajectories that make up the teaching career and how this diversity 
triggered distinct tactics for permanence in the profession. 
 
Keywords: teaching profession, history of education, women’s practices. 
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ENTRE HERMANAS – DOCENCIA, SOCIABILIDADE Y ESPACIO URBANO (SANTA CATARINA, 
PRIMERA MITAD DEL SIGLO XX) 

 
RESUMEN: Este artículo tiene como objetivo mapear las trayectorias docentes de duas parejas de 
hermanas – Antonieta y Leonor de Barros, Edésia y Iracema Aducci – en la capital catarinense a lo largo 
de la primera mitad del siglo XX. Para eso, ha tomado como fuentes los “Registros funcionales de la 
Tesoreria del Estado”, disponibles en el Archivo Publico de Santa Catarina, y las notas de prensa 
disponibles en la Hemeroteca Digital de la Biblioteca Nacional. La serie de documentos permitió el 
rastreo de su desplazamientos funcionales, sus tránsitos afectivos y sociales. Como referencial teórico, 
movilizó Michel de Certeau (1985, 2009) para comprensión del funcionamiento y clasificación de las 
prácticas, y de Jean François Sirinelli (1996) para entendimiento de ela densidad de las redes de 
sociabilidad que sostieneran esas tácticas (CERTEAU, 2009). La metodología ha levado en consideración 
la organización de la serie documental com registros de los nombres de las maestras (GINZBURG, 1989, 
p. 169-178) y la problematización necesaria para ele manoseo de fuentes digitais en la pesquisa historica 
(BRASIL; NASCIMENTO, 2020; LUCHESI, 2014). Por fin, destacó la diversidad de trayectorias que 
componen la carrera docente y la forma por medio de la qual esa diversidad gatilla tácticas distintas para 
permanencia en la profesión. 
 
Palabras clave: profesión docente, história de la educación, practicas de mujeres. 
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ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 

 

Em que pese a já longeva trajetória do campo da História da Educação nos estudos de 

História da Profissão Docente1, é ainda fértil e necessária a tematização das diferenças e diversidades de 

trajetórias que organizaram a carreira (XAVIER, 2009; ROSSO et al., 2011; XAVIER, 2019). Isso porque, 

embora a categoria seja marcada por um exercício profissional específico, ela é atravessada por uma 

infinidade de trajetórias, práticas, vivências e representações (LUGLI, 2005; VICENTINI; LUGLI, 

2009), que se reordenam de acordo com as configurações sócio-históricas com as quais convivem. Não 

por acaso, o exercício da docência – e aqui marcadamente da docência primária – na capital catarinense 

logo no início do século XX foi também atravessado pelas distintas professoras que o encamparam2, e 

pelas formas pelas quais elas se organizaram (LEUCHTENBERGER 2009, 2012; BESEN; SILVA, 

2020).  

Nesse sentido, não foram poucas as iniciativas de remodelação da instrução que animaram a 

capital catarinense no referido período, com consequências diretas para a formação, atuação e 

organização do magistério local. Dentre elas, a historiografia deu destaque à Reforma do Ensino, 

organizada pelo professor e Inspetor Geral do Ensino Orestes Guimarães, a partir de 1911, a mando do 

então governador Vidal Ramos3 (MOREIRA, 1954; FIORI, 1975; TEIVE, 2008). Tal iniciativa, pois, foi 

responsável por um rol de intervenções na instrução primária e na Escola Normal Catarinense, a qual 

teve alteradas a distribuição de suas matérias (RAMOS, 1911), passou a ter seu ingresso condicionado a 

um programa de admissão (TEIVE, 2012), e a ter o seu fluxo escolar organizado de acordo com o 

resultado de sabatinas anuais (SANTA CATARINA, 1911, p. 13–15), de cujo aproveitamento dependeria 

a promoção dos estudantes.  

Em que pese a centralidade da formação docente para o projeto de instrução pública levado 

a cabo na supracitada reforma – visível sobretudo pela celeridade das intervenções na Escola Normal –, 

também nesse período o que se tinha era uma longa estabilidade política do Partido Republicano local, 

tanto nos poderes Executivo quanto no Legislativo catarinense. Não por acaso, Vidal Ramos, o chefe 

político responsável pela contratação de Orestes Guimarães e, consequentemente, também responsável 

pela reestruturação do ensino primário e normal, era na época governador pela sigla do Partido 

Republicano Catarinense. Essa centralidade se fazia ver também na imprensa local, principalmente pela 

veiculação do periódico diário “A República”, responsável por uma significativa divulgação dos eventos 

políticos, sociais, culturais e educacionais do estado. 

Foi, pois, neste cenário político, social e educacional que as irmãs Edésia e Iracema Aducci, 

e Leonor e Antonieta de Barros compuseram as filas do magistério primário estadual. Em uma 

Florianópolis que teve seu cenário urbano progressivamente esquadrinhado, sua formação docente 

paulatinamente reformada e seu cenário político partidário predominantemente inalterado, as duas duplas 

de irmãs compuseram trajetórias funcionais e pessoais distintas no interior da mesma carreira, que então 

se aparelhava. É, pois, da trajetória dessas duas duplas de professoras que este artigo se ocupou. 

 
1 Para um balanço da produção sobre o tema, conferir Catani (2000). 
2 Sobre a diversidade de trajetórias docentes na escola primária catarinense, e a forma pela qual elas aparecem nos estudos 
sócio históricos, conferir Melo e Valle (2012) e Silva e Schueroff (2010). 
3 Vidal Ramos (1866-1954) foi governador de Santa Catarina entre 1910 e 1914, e Senador pelo estado entre 1915 e 1929 
(PIAZZA, 1985). 
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Interessou, para tanto, rastrear seus percursos profissionais e políticos, bem como suas redes 

de sociabilidades (SIRINELLI, 1996), na tentativa de matizar os diferentes acessos e as modalidades de 

interdições que sofreram. Entende-se ser, dessa forma, possível tensionar as matizes do exercício da 

profissão docente4, e assinalar as táticas (CERTEAU, 2009; 1985) operadas pelos diferentes sujeitos para, 

no interior da mesma carreira, e tangenciando as mesmas agremiações, conseguirem encampar as 

demandas que lhes eram caras. Para isso, optou-se por lidar com a dispersão documental, elegendo o 

nome dessas professoras como um expediente metodológico que permitiu localizá-las e, 

consequentemente, categorizar suas práticas (GINZBURG, 1989, p. 169-178). Essa opção conduziu ao 

estabelecimento de uma série documental, esta composta pelos Termos de Assentamento da Diretoria 

Geral da Instrução Pública e do Departamento de Educação, e pelos jornais em circulação no período5. 

Tal expediente, porém, fez recrudescer o cuidado com os parâmetros metodológicos para com a História 

Digital (LUCHESI, 2014; BRASIL; NASCIMENTO, 2020), já que ela traz novos ganhos e desafios à 

pesquisa histórica e à constituição das fontes. 

Dessa forma, a série documental composta por citações na imprensa local e pelos termos de 

assentamento, registrados junto aos órgãos de gerenciamento da instrução pública, organizou-se 

objetivando o rastreamento das trajetórias funcionais e sociais das duas duplas de irmãs. O objetivo, pois, 

foi mapear a diversidade das suas práticas no interior de uma mesma carreira, mas com inserções 

familiares, políticas e sociais bastante distintas. Mobilizaram-se, assim, as categorias “docência e 

engajamento”, “sociabilidades políticas” e “trânsito e espaço urbano”, para o entendimento de tais 

práticas, tendo seu inventário aqui apresentado nos subtítulos “afetos em rede” e “magistério e espaço 

público”.  

No primeiro, foram listadas as aderências familiares, afetivas e profissionais cavadas pelas 

Barros e pelas Aducci, assinalando o pelo delas para os seus trânsitos profissionais. Em “magistério e 

espaço público” foi mapeado o seu trânsito funcional pela via das escolas nas quais lecionaram, e de 

como elas compuseram a organização da instrução primária no estado. Como percurso para a 

compreensão das similaridades e divergências, estabelece-se o procedimento de elencar os elementos de 

tensionamento e de entretecimento que fazem as trajetórias das irmãs convergirem ou divergirem, 

assinalando assim para os entendimento que eles emprestam à história do exercício docente.  

 

AFETOS EM REDE 

 

Em comum, as irmãs Barros e Aducci tinham o exercício da docência, a naturalidade 

catarinense e a participação em órgãos associativos do professorado local. Em compensação, pesavam 

sobre elas diferenças sociais, raciais e políticas que deram o tom de alguns aspectos de suas trajetórias. 

Às primeiras – Antonieta e Leonor – coube o trânsito urbano marcado pelo que Jeruse Romão (2021, p. 

 
4 A História da Educação tem se esforçado em mapear as dinâmicas e as diversidades presentes na profissão docente brasileira. 
Ganham, dessa forma, destaque as ponderações a respeito da diversidade de trajetórias que atravessam a profissão 
(VICENTINI; LUGLI, 2009), suas características e atuações (VIDAL; VICENTINI, 2019), e a sua organização pela via de 
agremiações e publicações (CATANI, 2003). Para um mapeamento desse rol de estudos no campo da História da Educação, 
conferir Xavier (2014). 
5 Os termos foram acessados fisicamente, em visita ao Arquivo Público do Estado de Santa Catarina, ao passo que os jornais 
foram rastreados via Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional, usando como termos de busca os nomes das professoras 
pesquisadas, considerando possíveis variações de grafia e nomenclatura (aqui nomeadamente “Antonieta de Barros”, “Leonor 
de Barros”, “Edésia Aducci”, “Iracema Aducci” e “Iracema Aducci Whendausen”).  
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48) demarcou como resquício da escravização. Isso porque os três endereços que rastreou como lar da 

família – a saber, a Rua Arcipestre Paiva, a Rua Saldanha Marinho e a Rua Fernando Machado – foram 

demarcados pela autora como parte de regiões empobrecidas, e alvo das reformas urbanas encampadas 

na capital no início do século XX6. Negras e descendentes de escravizados, e nascidas respectivamente 

em 1901 e 1903, tiveram a trajetória marcada por atuações políticas, na imprensa local – sobretudo de 

Antonieta – e na organização de agremiações e ligas (Id., loc. cit.). Elas, porém, não puderam se valer de 

redes de sociabilidades pregressas, tal qual as Aducci, tendo sido necessário cavar acessos pela via da sua 

atuação profissional, literária e política.  

Elas, todavia, não andaram sós. Sobretudo Antonieta soube cavar uma ampla e densa rede 

de sustentação, o que a permitiu transitar por jornais (DIVERSAS, 1927, p. 3), revistas (A SEMANA, 

1926, n.p.; CENTRO CATARINENSE DE LETRAS, 1926, p. 3; PUBLICAÇÕES, 1930, n.p.; 

RENOVAÇÃO, 1931, p. 2), e agremiações (LIGA DO MAGISTÉRIO CATARINENSE, 1924, n.p.; 

FESTIVAL DE BENEFÍCIO, 1932, n.p.; SERÃO TEATRAL, 1933, n.p.; UNIÃO OPERÁRIA, 1933, 

p. 2) com alguma fluidez. Na carreira político-partidária, ganhou notoriedade pela sua eleição 

(VENCENDO PRECONCEITOS…, 1934, p. 1) e a posse (EDITAL, 1935, p. 4) como deputada 

constituinte pelo Partido Liberal Catarinense (O SR. NEREU RAMOS CANDIDATO A 

GOVERNADOR, 1935, n.p.), tendo atuado na comissão de elaboração do Estatuto do Funcionalismo 

Público (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1935a, p. 5) e como Presidenta7 da Comissão Efetiva de 

Educação e Cultura (AS COMISSÕES EFETIVAS NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1935, p. 1; 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1935b, p. 5; O FUNCIONALISMO PÚBLICO NA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA, 1935, p. 1). 

Não por acaso, também Romão (2021) entende que o trânsito de Antonieta entre espaços 

públicos diversos fez parte de um rol de práticas, que lhe permitiram capitanear apoio e amparo que 

seriam pouco acessíveis a uma mulher negra Nesse sentido, importaram sua atuação na organização 

estudantil da Escola Nomal, na Liga do Magistério Catarinense, no exercício da docência e na imprensa 

periódica, como também a proximidade política com o grupo do Partido Liberal, sobretudo da família 

Ramos (Ibid., p. 171). Esse último aspecto pôde ser observado também pela reiterada participação em 

eventos políticos em prol de Nereu Ramos (DEPUTADA ANTONIETA DE BARROS, 1936, n.p.; O 

1º ANIVERSÁRIO DO GOVERNO CATARINENSE, 1936, p. 1), e em espaços de comunhão 

intelectual que ambos tangenciaram8 (ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE IMPRENSA, 1938, p. 2). 

Sopesaram, portanto, a densidade de redes de sociabilidades (SIRINELLI, 1996), estas constituídas para 

além do espaço doméstico, no exercício intelectual e da docência, para a consolidação da sua afirmação 

e prestígio. 

À Antonieta coube, pois, a operação reiterada e precisa no espaço público, já que o capital 

de relações familiares pregressas lhe conferia poucos acessos, diferentemente das irmãs Aducci. Por outro 

lado, Antonieta manteve próxima e potente a sociabilidade familiar, sobretudo pelas figuras dos irmãos 

 
6 Sobre as reformas urbanas de Florianópolis no século XX, conferir Costa (2011) e Araújo (2016). 
7 Na ocasião, Antonieta notificou, nas páginas do jornal “A Gazeta”, que aceitaria sugestões do Club dos Funcionários 
Públicos, ou quaisquer outra entidade representativa ao longo do processo de elaboração do Estatuto (O FUNCIONALISMO 
PÚBLICO NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 1935, p. 1). 
8 A esse respeito, vale destacar que Antonieta de Barros, Nereu Ramos e Fúlvio Aducci dividiram, em 1938, espaço no 
Conselho Deliberativo da Associação Catarinense de Imprensa (ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE IMPRENSA, 1938, 
p. 2). 
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Leonor e Cristalino. À primeira coube, além da comunhão profissional, a presença constante em seus 

deslocamentos pelo estado, já na condição de deputada (ROMÃO, 2021). O segundo, integrante do 

Centro Cívico e Recreativo José Boiteux, da Irmandade Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos 

e da União Beneficente dos Pintores de Florianópolis (Ibid., p. 67-68), fez-se presente sobretudo ao trazer 

para o espaço doméstico as vivências de um engajamento marcado por identificações de cor e profissão. 

Aqui, contudo, pesa a ressalva de que os vínculos familiares de Antonieta, presentes e centrais para sua 

atuação profissional e inserção social, tanto quanto para as irmãs Aducci, não lhe garantiram a imediata 

inserção funcional e intelectual. Em outros termos: seus vínculos para com sua família, ainda que 

firmemente traçados, não tinham o peso e a densidade necessária para servirem de base a sua 

incorporação profissional imediata. Para ela e para Leonor, as redes responsáveis pela sua guarnição 

profissional precisaram ser tecidas em suas práticas políticas, profissionais e sociais.  

Também em Leonor de Barros a densidade dos laços afetivos familiares não esmoreceu com 

sua prática profissional. À ela pesou, em maior intensidade do que sobre Antonieta, o trânsito e a 

ocupação intervalada das esferas domésticas e públicas, bem como o papel de guarnição e rede de apoio 

da irmã mais velha, sobretudo quando em exercício do mandato. A esse respeito, é necessário pontuar 

sua permanência quase vitalícia no Curso Primário Antonieta de Barros (SOCIAIS, 1959, n.p.), este 

organizado na casa da rua Fernando Machado, e seguidamente reconhecido e homenageado pela 

qualidade do ensino ofertado (NOTÍCIAS, 1952, p. 6; ENGENHEIRANDO CARLOS DA COSTA 

PEREIRA FILHO, 1957, n.p.), enquanto Antonieta atuava como deputada ou em demais instituições de 

ensino. Foi também Leonor que substituiu Antonieta na Escola Normal Primária e Secundária, bem 

como no Instituto de Educação, quando no exercício do primeiro mandato da irmã (ATOS OFICIAIS, 

1935, p. 1; VIDA SOCIAL, 1936, p. 5).  

Sobretudo após o falecimento de Antonieta (NA COMISSÃO PERMANENTE, 1952, n.p.), 

foi Leonor quem abraçou algumas das iniciativas de ação política e da articulação docente capitaneadas 

pela irmã. Dentre elas, destaca-se a sua atuação no departamento feminino do Partido Social Democrático 

(A INSTALAÇÃO DO DEPARTAMENTO FEMININO DO PSD, 1955, n.p.), o então partido em 

apoio à família Ramos, e pelo qual a irmã mais velha atuava. Foi nele que foi eleita vice-presidenta 

(ALIANÇA SOCIAL TRABALHISTA, 1955, n.p.; DO DEPARTAMENTO FEMININO, 1955, n.p.) 

e, nessa condição, participou de cerimônias, organizou assembleias (UM ESPETÁCULO DIFERENTE, 

1955, n.p.), e compôs diretorias executivas (DEPARTAMENTO FEMININO ANTONIETA DE 

BARROS, 1956, p. 1). Pouco depois, seria também apresentada como diretora do Ginásio Antonieta de 

Barros (CAMPANHA NACIONAL DE EDUCANDÁRIOS GRATUITO, 1959, n.p.) e como 

professora primária do Instituto de Educação Dias Velho (SOCIAIS, 1959, n.p.). 

Já às irmãs Edésia e Iracema coube o estabelecimento de acessos pela via de densas redes de 

sociabilidade (SIRINELLI, 1996) políticas e familiares, que em muito as antecederam. Nascidas 

respectivamente em 1885 e 1889, filhas de Alexandre Magno Aducci9, realizaram os estudos no então 

recém aberto Colégio Coração de Jesus10 (COLÉGIO, 1901, p. 2; PEQUENAS NOTÍCIAS, 1901, p. 2; 

 
9 Primeiro escriturário da alfândega de Florianópolis (HÓSPEDES E VIAJANTES, 1908, p. 2), casado com Hortência 
Augusta Livramento, filha de Joaquim Augusto do Livramento, que ocupou cargos de deputado provincial e presidente da 
Província de Santa Catarina pelo Partido Conservador (MEMÓRIA POLÍTICA DE SANTA CATARINA, 2022c). 
10 O Colégio Coração de Jesus iniciou as suas atividades em 1898, quando da vinda das Irmãs da Congregação da Divina 
Providência para o Estado de Santa Catarina, abrindo posteriormente as portas para oferecimento de ensino confessional e 
privado na cidade de Florianópolis (ANDRADE, 2014). 
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COLÉGIO CORAÇÃO DE JESUS, 1911, p. 2), prestando em seguida os exames vagos11 na Escola 

Normal (ESCOLA NORMAL, 1904a, n.p.; 1904b, n.p.; 1905a, n.p.; 1905b, p. 1; 1905c, p. 1; 1905d, n.p.; 

1906a, p.1; 1906b, p. 1). Elas, portanto, dividiram desde cedo as carteiras escolares com as filhas de uma 

nascente elite republicana (ANDRADE, 2014), em um espaço escolar francamente confessional e 

privado. Por outro lado, tiveram o acesso à carreira do magistério primário franqueado pela prestação 

dos exames vagos, sem que tivessem efetivamente frequentado a Escola Normal, modalidade de ingresso 

que foi suspensa a partir da Reforma do Ensino de 1911.  

Para além da formação inicial, a religiosidade interpelou as irmãs Aducci em outros espaços, 

seja na organização de coros (FATOS E NOTAS, 1912, n.p.); festividades (SENHOR BOM JESUS, 

1911, p. 2; DEVOÇÃO DE SÃO SEBASTIÃO, 1919, p. 3; FESTIVIDADES DO GLORIOSO 

MÁRTIR SÃO SEBASTIÃO, 1921, p. 2); eventos (COLÉGIO CORAÇÃO DE JESUS, 1912, p. 3; 

ROUPEIRO SANTA IZABEL, 1934); e na participação em congregações (DIRETORIA ATUAL, 

1930, n.p.). Foram também comuns os esforços, sobretudo de Edésia, na realização de demandas cívicas 

(A BANDEIRA DO 25, 1914, p. 1; APELO ÀS SENHORAS E SENHORITAS CATARINENSES, 

1914, p. 2), e em aparições pontuais na imprensa local (PENA, AGULHA E COLHER, 1919, n.p.; O 

ÍRIS, 1923, n.p.); ao passo que a irmã mais nova se enveredou por eventos voltados ao público feminino, 

tal qual festas em homenagem ao “belo sexo” (TEATRO E DIVERSÕES, 1916, p. 1) e concursos de 

beleza (QUEM É A MULHER MAIS BELA DO BRASIL? 1921, p. 2). Transitaram, portanto, em 

eventos e locais frequentados e destinados às filhas de uma elite política urbana, respondendo a um 

padrão de socialização feminino pautado na religiosidade, na domesticidade e na beleza12. 

Em comum, Edésia e Iracema tiveram também os laços políticos que as respaldaram. Filhas 

de um escriturário da alfândega, netas e bisnetas de ex-presidentes da província (MEMÓRIA POLÍTICA 

DE SANTA CATARINA, 2022c; 2022e), e irmãs de um deputado estadual 13  (HÓSPEDES E 

VIAJANTES, 1920, p. 3), a elas não faltou trânsito nos espaços políticos que se estruturavam na época. 

Elas, pois, ocuparam estes espaços e interpelaram os sujeitos que informam sobre redes afetivas e sociais 

bastante potentes. Exemplo disso é a participação de Iracema em recepções e homenagens 

(CONSELHEIRO SILVA MAFRA, 1915, p. 1; ALMIRANTE SECCO, 1922, p. 6), e até mesmo de 

uma “festa íntima” na residência do então recém-eleito governador Hercílio Luz (GENERAL LUIZ 

BARBEDO, 1918, p. 1; SR. GENERAL LUIZ BARBEDO, 1918, p. 1). Também para Iracema o 

matrimônio significou o estreitamento de laços políticos no interior do partido do irmão. Isso porque o 

casamento com o comerciante Raul Oscar Wendhausen (CASAMENTO, 1933, p. 10), filho do ex-

deputado da Assembleia Legislativa, André Wendhausen, e irmão de Carlos Wendhausen, empossado 

sete vezes como deputado estadual no Legislativo Catarinense pelo Partido Republicano (MEMÓRIA 

POLÍTICA DE SANTA CATARINA, 2022a), fez ver a densidade de laços políticos e afetivos bastante 

circunscritos. 

 
11 Os exames vagos eram uma forma de conseguir a habilitação ao magistério sem a frequência na Escola Normal. Eles foram 
revogados em 1911, quando se estipulou um programa de admissão para ingresso na instituição (TEIVE, 2012, p. 383-400). 
12 A respeito dos padrões de sociabilidade e de conduta das mulheres catarinenses da época, conferir Pedro (1994, 1997). 
13  Fúlvio Aducci, o irmão mais velho de Edésia e Iracema, elegeu-se cinco vezes deputado estadual ao Congresso 
Representativo de Santa Cagtarina, e duas vezes a deputado federal pelo Partido Republicano Catarinense. Foi eleito 
governador em 1930, mas logo entregou a chefia do executivo ao Interventor nomeado pelo Governo Federal, o Sr. Ptolomeu 
de Assis Brasil (MEMÓRIA POLÍTICA DE SANTA CATARINA, 2022b). 
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Já Edésia capitaneou sua rede de amparo e sociabilidade em torno da organização de eventos 

religiosos e beneficentes, bem como do engajamento em torno de bandeiras ligadas às causas que as 

mobilizaram. Dentre elas, destaca-se sua articulação e manifestação pública junto ao grupo composto por 

nomes como Henrique Fontes14, José Boiteux15, Adriano Mosiman16, Luiz Trindade17 e Beatriz de Souza 

Brito18, em defesa do ensino religioso facultativo nas escolas brasileiras, contrapondo-se assim ao que foi 

deliberado na 5ª Conferência Educacional de Niterói (PROTESTOS QUE DIGNIFICAM, 1933, p. 1). 

Ganhou também destaque a sua inscrição como eleitora na 10ª zona eleitoral da capital catarinense, pouco 

após o voto feminino ter sido garantido por lei (CARTÓRIO DA 10ª ZONA ELEITORAL, 1933, p. 4). 

Por fim, Edésia Aducci foi um nome fortemente homenageado, seja por formandas do Colégio Coração 

de Jesus (COLÉGIO CORAÇÃO DE JESUS, 1934, p. 1) ou por órgãos governamentais, como o 

Instituto Histórico e Geográfico local19 (HOMENAGEM A ATUALIDADES, 1948, p. 3). 

Tais afetos, postos em perspectiva para entendimento do trânsito urbano e das sociabilidades 

políticas das duas duplas de irmãs, permitem assinalar alguns pontos de suas trajetórias. Às Aducci, pois, 

coube a formação religiosa – sobretudo a escolar –, a atuação profissional em grupos escolares do centro 

da capital, e o amparo por uma rede social e política edificada ao longo de gerações. Da forma como aqui 

se entende, ainda que tanto as Aducci quanto as de Barros tenham ocupado espaços públicos de maneira 

constante, muitos dos laços estreitados nesses movimentos já vinham entretecidos de relações anteriores 

das primeiras, sobretudo os familiares. Não por acaso, Edésia e Iracema dividiram casa, vida, bairro e 

árvore genealógica com membros proeminentes do Partido Republicano Catarinense, que se manteve 

hegemônico no Execugivo e Legislativo local até o final da década de 1920.  

Antonieta e Leonor de Barros, por sua vez, estruturaram suas redes em torno de alianças 

políticas, profissionais e associativas, disputadas para além do espaço doméstico, mas sem dele se 

desvincular. Ainda que tendo a presença engajada do irmão mais velho, Cristalino, como parte de seu 

convívio doméstico, foi a partir do exercício da docência que a dupla angariou margens para a legitimação 

da sua existência. A esse respeito, a recorrente participação em agremiações e associações é indicativa não 

somente de um exercício engajado da profissão, mas do estabelecimento de um campo de disputas no 

interior de uma carreira que se estruturava. Contudo, para elas, a linha divisória entre espaços públicos e 

privados era bastante tênue, já que a profissão era exercida na escola privada organizada na própria casa 

e, não raras vezes, sobretudo Antonieta foi valorada em sua atuação política e docente pela via de sua 

 
14 Educador catarinense nascido em 1885, e falecido em 1966. Lecionou no Gymnasio Catharinense em 1910, e atuou como 
chefe escolar na capital antes de assumir o cargo de Diretor da Instrução Pública (PIAZZA, 1985; PROCHNOW, 2009).  
15 Político catarinense que se elegeu quatro vezes deputado ao Congresso Representativo do Estado, uma vez como deputado 
federal, secretário geral do Governo e secretário do interior e justiça do Estado, sempre pelo Partido Republicano Catarinense 
(MEMÓRIA POLÍTICA DE SANTA CATARINA, 2022d). 
16 Adriano Mosimann era catarinense, e ocupou cargos docentes e de inspetoria educacional desde 1918. Assumiu, em 1946, 
o cargo de prefeito do município de Tubarão (MUNICÍPIO DE TUBARÃO, 2023).  
17 Luiz Sanches Bezerra da Trindade era catarinense, formado no Ginásio da Capital. Iniciou a carreira no Grupo Escolar 
Jerônimo Coelho (Laguna). Em 1926, assumiu cargo de Inspetor Escolar, e exerceu funções técnicas na Diretoria de Instrução 
Pública (FIORI, 1975, p. 147-148). Em 1930 foi nomeado Diretor da Instrução, e dirigiu o Departamento de Educação entre 
1935 e 1938. 
18 Professora catarinense com forte atuação no magistério e em agremiações, tais quais a Liga do Magistério Catarinense, na 
Cruzada Nacional de Educação, Centro Catarinense de Letras e na Liga Eleitoral Católica (ROMÃO, 2021, p. 163-167). 
19 Tal homenagem foi organizada por Ildefonso Juvenal e Henrique Fontes. O primeiro, escritor e negro, fundou o Centro 
Catarinense de Letras, na tentativa de organizar uma agremiação que aceitasse, em sua formação, as mulheres e os negros 
(CORREA, 1970, p. 170-172; MATOS, 2014, p. 76); e o último, na ocasião, atuava como desembargador.  
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conduta privada. Para elas, o peso da estrutura da casa se dava pela ocupação dúbia do seu espaço, e pela 

convocação de sua índole doméstica para sua valoração profissional.  

Entendidas as dissonâncias entre as duplas, é possível matizar o peso diferenciado das 

sociabilidades traçadas por elas. Embora às quatro tenha pesado o exercício da mesma profissão, e o 

engajamento em algumas bandeiras comuns, suas práticas e suas operações (CERTEAU, 1985, 2009) 

responderam a demandas que informaram sobre suas condições de exercício da profissão e de trânsito 

na carreira. Também por isso Antonieta e Leonor tiveram sua inserção social condicionada à sua 

constante articulação ao Partido Liberal, que progressivamente se fortalecia após o início da década de 

1930. Afinal, se as relações familiares pregressas não as favoreceram a ponto de lhes franquear alguns 

acessos, coube a elas a ocupação da rua. 

 

MAGISTÉRIO E ESPAÇO PÚBLICO 

 

Foi, efetivamente, no exercício do magistério que percursos tão distintos puderam se 

enovelar. Isso porque, embora as irmãs Aducci e Barros não tenham se encontrado nos corredores da 

Escola Normal Catarinense – seja pela diferença geracional, ou pelo fato de as primeiras terem ingressado 

no magistério pela via dos exames vagos, que as dispensaram da frequência à instituição –, suas trajetórias 

convergiram na atuação docente e na defesa de algumas bandeiras de interesse comum. Porém, também 

aqui seus percursos funcionais evidenciaram algumas diferenças que informaram sobre as suas redes de 

apoio – e aqui, simbolizadas não apenas pelo apoio intelectual da profissão, mas particularmente o social 

em seus trânsitos de convivência – e de aderência institucional. Cabe, portanto, perspectivar o trânsito 

funcional e a inserção burocrática das irmãs sob o ponto de vista político (FORMOSINHO, 2007, p. 

293-328), nuançando assim os acordos feitos e as práticas traçadas para fabricação de acessos que lhes 

foram centrais. A esse respeito, o trânsito funcional de Edésia e Iracema Aducci é bastante ilustrativo.  

Isso porque ambas exerceram quase integralmente a docência em uma única instituição: o 

Grupo Escolar Silveira de Souza. Sobre isso, duas colocações se fazem necessárias. A primeira é que o 

exercício nos grupos era atribuído mediante comissionamento do executivo estadual, sem necessidade de 

concurso e dando preferência a candidatos normalistas (SANTA CATARINA, 1911, p. 22-23). A 

segunda, é que o supracitado Grupo, inaugurado em 1913, foi o segundo da capital catarinense e se 

impunha em meio à circunvizinhança predominantemente residencial e nobre do bairro Praia de Fora 

(TEIVE; DALLABRIDA, 2011, p. 45), não muito longe do endereço de Edésia20 (UMA INICIATIVA 

SIMPÁTICA, 1934, p. 3). Sua organização e implantação, pois, deu-se no esteio da mesma reforma do 

ensino, que reestruturou os programas e o ingresso na Escola Normal, e que correspondeu a um modelo 

de oferta de ensino preliminar em perímetro urbano, condicionado à comprovação de um público 

discente mínimo via estatísticas escolares (SANTA CATARINA, 1913, p. 20). Regulados por regimento 

próprio, os Grupos eram anunciados como distintos das demais instituições escolares do mesmo nível, 

 
20 O termo de assentamento de Edésia Aducci não foi localizado no Arquivo Público do Estado, tendo sua trajetória sido 
mapeada somente pelas notificações exaradas pela imprensa local (aqui nomeadamente os periódicos “A Época”, “A Gazeta”, 
“A República”, “O Apóstolo”, “O Dia”, “O Estado” e “O Íris”).  
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por características tais como seu aparato predial, pelo mobiliário, pela organização seriada, pelo 

aparelhamento docente e de pessoal21. 

Foi, pois, no Grupo Escolar Silveira de Souza que as irmãs Aducci foram anunciadas como 

docentes de diferentes turmas do ensino primário ali ministrado (7 DE SETEMBRO, FESTA NO GE 

SILVEIRA DE SOUZA, 1916, p. 1; REPÚBLICA, 1920, p. 2). Enquanto Edésia, já ao final de década 

de 1920, tomou também posse do ensino de português da Escola Normal (RESOLUÇÃO 6082, 1929, 

p. 3), Iracema permaneceu no magistério primário até, pelo menos, meados da década de 1930 (GRUPO 

ESCOLAR SILVEIRA DE SOUZA, 1934, p. 4). Ali, ambas foram contempladas com dois elementos 

de distinção no interior da carreira docente: o ensino nas recém inauguradas instituições, que se 

propunham como modelares para a instrução catarinense; e a remuneração, já que os professores dos 

Grupos Escolares compunham a categoria docente que recebia os maiores salários22 nos quadros da 

instrução pública estadual. 

Às irmãs Antonieta e Leonor coube, por sua vez, o aprendizado das primeiras letras e o 

exercício inicial da docência em espaços escolares privados (O DIA, 1912, n.p.; AULAS 

PARTICULARES, 1923, n.p.). Esse padrão se quebrou, não sem rusgas23, quando ambas cursaram a 

Escola Normal Catarinense (EXAMES, 1921, p. 2). Lá, ambas dividiram espaço com nomes como Maura 

de Senna Pereira e Barreiros Filho, organizaram-se em agremiações, e travaram contato com pontos 

considerados cruciais para a sua formação como professoras primárias. Uma vez normalistas, foi no 

espaço doméstico que ambas foram trabalhar ofertando, na sua casa da Rua Fernando Machado, o ensino 

primário, aulas particulares, taquigrafia (AULAS PARTICULARES, 1927, n.p.), e cursos preparatórios 

para o exame admissional no Ginásio Catarinense (CURSO DE PREPARATÓRIOS, 1932, p. 8).  

Como já aqui mencionado, o Curso Primário Antonieta de Barros teve vida longa, 

sobrevivendo inclusive ao falecimento de sua fundadora, então sob o comando de Leonor. O curso, por 

sua vez, nunca deixou o endereço da Rua Fernando Machado, e seguiu operante mesmo quando suas 

professoras ocuparam outros cargos, sejam políticos ou na docência. Leonor, por exemplo, lecionou no 

Instituto de Educação entre 1935 e 1936 (ATOS OFICIAIS, 1935; p. 1; ESCOLA NORMAL, 1936, n.p.; 

VIDA SOCIAL, 1936, p. 5), inicialmente, no lugar da irmã (VIDA SOCIAL, 1931, n.p.), e sem deixar a 

atuação no curso primário. Antonieta, por sua vez, teve seu acesso à docência em instituições públicas, 

mais de uma vez, franqueado pela necessidade de substituição de nomes com os quais tinha alguma 

proximidade, tal qual Barreiros Filho (PROF. ANTONIETA DE BARROS, 1932, p. 2) e Maura de 

Senna Pereira (EXONERAÇÕES E NOMEAÇÕES, 1933, n.p.), mas também sem se afastar por 

completo das atividades no Curso Primário Antonieta de Barros. 

 
21 O estudo da implantação dos Grupos Escolares é objeto fértil de análise para a História da Educação, seja pela via do 
mapeamento das iniciativas de sua estruturação, seja pela sua consideração como parte de um rol de dispositivos de legitimação 
de uma representação de escola e educação. Para um arrazoado da produção a respeito, conferir Souza-Chaloba (2019).  
22 Conforme quadro de vencimentos anexo ao Regulamento Geral da Instrução Pública (1913, n.p.), os professores efetivos 
de Grupos Escolares ganhavam um ordenado 1:600$000, acrescido de uma gratificação de 800$000, ao passo que os 
professores provisórios recebiam o montante de 1:800$000 no total (sendo 600$000 de gratificação e 1:200$000 de ordenado). 
Esses últimos, portanto, igualavam-se ao salário de um professor preliminar, tendo como característica de seu vínculo 
profissional a provisoriedade, já que sua vaga poderia ser requerida por um professor normalista em qualquer período de 
recesso letivo (Op. Cit., p. 22-23) 
23 Segundo Jeruse Romão, o projeto de lei encabeçado por Fúlvio Aducci e aprovado em 1914 propunha o aumento da taxa 
de inscrição e matrícula da Escola Normal, o que atentaria contra o ingresso e permanência da população empobrecida nas 
instituições de formação de professores primários. Também conforme a autora, a lei foi revogada já no ano seguinte 
(ROMÃO, 2021, p. 85-87).  
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Para as Barros, a casa seguiu sendo ponto fundante não só das interações domésticas, mas 

também se exercício profissional. Essa dubiedade na ocupação do espaço, embora não fosse incomum, 

é ilustrativa da pouca aderência imediata que ambas tiveram na docência em instituições primárias 

públicas. A esse respeito, vale destacar que, entre a obtenção do título de normalista, no início da década 

de 1920, e o início do exercício docente na Escola Normal por Antonieta, desenrolaram-se quase dez 

anos de trajetória docente24. Por outro lado, a entrada e formação na Escola Normal foi ponto central da 

atuação de Antonieta e Leonor de Barros, já que garantiu a ambas não apenas o acesso aos conhecimentos 

necessários para o exercício da docência primária, como também as relações fulcrais para o ingresso em 

associações e instituições que lhes garantiram trânsitos profissionais necessários. 

Dessa forma, Iracema e Edésia tiveram a trajetória profissional marcada pela estabilidade 

funcional, geográfica e, pode-se inferir, econômica. Nomeadas via resolução e reguladas por dispositivos 

próprios dos Grupos Escolares, tiveram seus trânsitos docentes em muito condicionados por nomeações 

diretamente exaradas pelo executivo estadual, então agenciado quase integralmente por membros do 

Partido Republicano. A esse respeito, vale lembrar que foi com os membros desse mesmo partido que 

ambas cultivaram vínculos consanguíneos, matrimoniais e afetivos. Para elas, pois, as práticas operadas 

no interior da profissão vieram resguardadas por aderências fabricadas no interior do grupo familiar. 

Atravessaram, portanto, a burocracia que se estruturava em torno da carreira que ocupavam, por uma via 

pavimentada por sociabilidades tão sólidas quanto duradouras. Não por acaso, Edésia e Iracema 

ocuparam muito rapidamente a docência em uma instituição proeminente, anunciada como modelar, 

parte de um esforço pungente de renovação do ensino primário no estado, e que lhes garantiu o maior 

salário da categoria. Facilitou-se, assim, sua permanência funcional em um enquadramento da carreira 

cuja remuneração era relativamente alta, e em um ponto do espaço urbano que não as apartou das redes 

de contato familiares.  

Para as Barros, por outro lado, a relação entre a ocupação dos espaços público e privado foi 

constantemente tensionada. Se, por um lado, a ocupação dos primeiros foi tática central para a conquista 

de lugares profissionais, a casa seguiu sendo ponto fundante e permanente de sua atuação docente. Casa 

essa que, vale dizer, embora relativamente próxima ao centro urbano de Florianópolis, era também 

próxima do Rio da Bulha, ponto de trabalho de lavadeiras, tais quais Catarina de Barros, a mãe de 

Antonieta e Leonor. Assim sendo, para além do duplo lugar das suas práticas – operadas no espaço 

público, mas sem desgarrar do amparo doméstico –, também a casa significou um entrelugar na lógica 

urbana de Florianópolis já que, ao mesmo tempo que franqueava o acesso físico a um centro que se 

estruturava, dialogava com espaços ocupados por uma população empobrecida e organizada em torno 

de dinâmicas de trabalho.  

Por fim, cabe aqui pontuar o tensionamento da categoria “tática”, operacionalizada por 

Michel de Certeau (2009) como uma forma de entendimento das práticas (CERTEAU, 1985), que por 

sua vez envolveram a movimentação funcional das irmãs Aducci e Barros. Ambas as duplas transitaram, 

funcional e socialmente, em um campo profissional e político que já se encontrava estrategicamente 

estruturado. Operaram, portanto, agenciando suas práticas de acordo com as possibilidades do lugar e 

 
24 Para Iracema Aducci, entre a prestação dos exames vagos, que lhes conferiram o título e o seu ingresso no Grupo Escolar 
Silveira de Souza, transcorreram menos de cinco anos (7 DE SETEMBRO, 1916, p. 1). Já Edésia demorou a ter sua atuação 
docente noticiada na imprensa em quaisquer instituição mas, quando o foi, foi diretamente nesse mesmo Grupo 
(REPÚBLICA, 1920, p. 2). 
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com os acesso que fabricaram, inclusive no interior da burocracia. Todavia, as distinções das carreiras de 

ambas puderam se fazer entender, pelo menos parcialmente, pela densidade das redes de sociabilidade 

(SIRINELLI, 1996) nas quais se inseriram. Nesse sentido, embora tanto Edésia e Iracema quanto 

Antonieta e Leonor tenham se valido de uma constante presença familiar e doméstica ao longo de sua 

vida profissional, somente no primeiro caso essas redes lhes franquearam acessos funcionais imediatos. 

Para as Barros, ainda que densamente enoveladas nas lógicas familiares, os acessos foram fabricados nos 

espaços públicos. Também para elas, os afetos familiares foram menos valiosos como parte das táticas 

operadas no interior da carreira. A elas coube uma inserção menos imediata, e que não pôde se 

desvencilhar de todo da ocupação profissional da casa, o que permite inferir ser a escola da Rua Fernando 

Machado não somente parte de uma aspiração profissional, mas também uma tática para não as 

desguarnecer financeiramente. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Quando Edésia Aducci nasceu, a escravidão não havia sido abolida, e nem tampouco a 

República havia sido proclamada. Nessa mesma época, Catarina de Barros, a futura mãe das irmãs 

Antonieta e Leonor, contava com dezesseis anos e, não tendo sido alforriada, permaneceu escravizada 

até 1888. Uma vez liberta, mudou-se para a capital catarinense, onde foi cozinheira, empregada doméstica 

e lavadeira (ROMÃO, 2021, p. 43). Suas filhas, Antonieta e Leonor, disputaram e agenciam espaços para 

exercício da docência na capital catarinense, assim como Edésia e Iracema. Mas elas o fizeram em 

condições bastante diferentes. 

Foi, pois, do entendimento dessas diferenças que este artigo se ocupou. Tomando como veio 

para o exercício de comparação o estabelecimento de redes sociais e afetivas (SIRINELLI, 1996), o 

trânsito burocrático e funcional (FORMOSINHO, 2007), e o seu deslocamento na malha urbana, o que 

se pôde perceber foi a diversidade de configurações que circunscreveu as táticas (CERTEAU, 1985, 2009) 

das Barros e das Aducci. Ademais, a análise das suas trajetórias fez também ver, em um momento de 

progressiva remodelação do ensino normal e primário catarinense, a diversidade dos percursos que se 

entrecurzaram no exercício da docência, e os meios pelos quais os diferentes sujeitos operaram com a 

carreira que então se aparelhava.  

Para tanto, a série documental analisada privilegiou a busca por seus deslocamentos 

funcionais e sociais, fazendo-se valer de uma documentação burocrática para rastreamento de carreira e 

de notas da imprensa para entendimento do trânsito social. Sobre isso, dois pontos são importantes. O 

primeiro é a centralidade desses tipos documentais, já que os cargos de gestão educacional e política eram 

quase que exclusivamente ocupados por homens, o que os tornou personagens centrais em documentos 

destinados e recebidos pela Diretoria da Instrução e pelo Departamento de Educação, bem como nas 

fontes legislativas. Olhar, portanto, para os termos de assentamento e as notícias de jornais permitiu 

mapear, em uma carreira predominantemente masculinizada, as ações das professoras primárias. 

Por outro lado, também a essa série documental cabe o endereçamento da crítica, ao entender 

que ela fez ver, no caso dos termos de assentamento, somente as docentes envolvidas com o magistério 

público e, no caso das notas de imprensa, aquelas que em alguma medida se articularam ao denso jogo 

político e social do período. A esse respeito, o caso dos jornais é ilustrativo, já que instituições jornalísticas 

como o periódico “A República” e “O Dia”, por exemplo, foram declaradamente o meio de divulgação 

do Partido Republicano Catarinense, que ocupou quase hegemonicamente o Executivo e o Legislativo 
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estadual até o final da década de 1920. Eles, pois, operaram selecionando notícias, e propagandeando 

ações e sujeitos que, infere-se, não se destoaram ou se afastaram das premissas da coligação. 

Por ora, cabe evidenciar o fosso de trajetórias que cindiu os acessos e trânsitos das irmãs 

Barros e Aducci no interior da mesma carreira, e o mobilizar como meio de pensar a profissão docente 

como um espaço marcado pela diversidade. Esta, por sua vez, fez-se ver não somente pelo seu 

atravessamento por mulheres de diversas classes sociais e diferentes pertencimentos sociorraciais, mas 

também pela infinidade de táticas que elas operaram para cavar acessos e permanências no exercício da 

profissão. Também essas distinções de trajetórias, em muito organizadas pelo peso das sociabilidades, 

deram marca e tom para algumas das demandas posteriormente encabeçadas sobretudo por Antonieta 

de Barros. Não por acaso, quando no exercício do mandato legislativo, partiu dela a firme defesa da 

realização de concursos, que franqueassem os acesso aos cargos públicos em lugar das nomeações das 

quais dependeu (As comissões efetivas da Assembleia Legislativa, 1935, p. 1; O funcionalismo público 

na Assembleia Legislativa, 1935, p. 1). Com a análise dessas interseccionalidades e dessas táticas de acesso, 

verificadas entre as duplas de irmãs, conclui-se então que a estruturação da carreira no magistério 

catarinense, enquanto local de prática profissional, necessitou, pois, de uma ampla defesa para a igualdade 

de acessos e permanências, dando proeminência às competências dos sujeitos que praticaram a docência, 

em detrimento aos laços afetivos que suportaram seus acessos neste espaço de exercício. 
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